Relatório Final: Grupo de Trabalho do Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias


Relatório Final do Grupo de Trabalho

Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias

Portaria nº 346/04

Ministério da Ciência e Tecnologia

Cylon Gonçalves da Silva, Ministério da Ciência e Tecnologia, Presidente

Antônio Sérgio Mello, Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior

Edmundo Machado de Oliveira, Ministério da Fazenda

Eugênio Staub, Gradiente

Gabriel Marão, Itautec

Júlio Arelaro, Corning do Brasil

Celso Pinto de Melo, UFPE

Henrique Toma, USP

Waldimir Pirró e Longo, UFF

Sumário Executivo

O Grupo de Trabalho (GT) enfatiza a urgência da implementação, com envolvimento significativo do setor privado, de um Programa Nacional de Nanotecnologia inovador para o qual ele considera que o País se encontra não apenas preparado e maduro, mas, até, em grande retardo em relação a países seus competidores na arena do comércio global.

Assim, o GT recomenda que o Governo crie, sob o alto patrocínio do Exmo. Sr. Presidente da República, o Programa Nacional de Nanotecnologia do Brasil. Dado o caráter abrangente da Nanotecnologia, com impactos em todos os setores da economia industrial moderna e sobre relevantes políticas públicas e sociais, o GT sugere que este Programa tenha caráter inter- ou supra-ministerial, sendo articulado por um Comitê ligado à Presidência da República.

Como forma de garantir ao Programa Nacional de Nanotecnologia uma forte interação entre o setor público e o setor privado, o GT recomenda a participação significativa de empresários, e não apenas de representantes de suas associações, nos colegiados que se vierem a instituir na implantação do Programa.


O GT considera prioritários investimentos em Nanotecnologia voltados para: 

(1) educação e difusão da Nanotecnologia; 

(2) projetos cooperativos entre os laboratórios públicos e empresas para a inovação; 

(3) fomento a redes de pesquisa e inovação e laboratórios estratégicos; 

(4) apoio a implantação de Centros Regionais, com prioridade para o CEITEC no Rio Grande do Sul; e 

(5) a implantação de um Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias. O GT recomenda que, com a maior brevidade, o Governo dê início ao processo de implantação deste novo Laboratório Nacional.

O orçamento aqui proposto para 2005, totalizando investimentos de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões), explicitados nas próximas seções deste documento, inclui apenas recursos do Tesouro, sem contabilizar investimentos de Fundos Setoriais, de Estados, ou privados. 

Neste contexto, os investimentos públicos aqui propostos têm três macro-objetivos: 

(1) estimular a formação de recursos humanos para as novas demandas colocadas pela Nanotecnologia e pelas perspectivas de seus usos práticos; 

(2) fomentar a produção de novos conhecimentos e a sua transferência para a sociedade, seja sob a forma de políticas públicas e tecnologias de uso social, seja para o mercado ; e 

(3) acelerar o desenvolvimento industrial brasileiro, em bases competitivas internacionalmente, mediante a redução, por meio de subsídios focados e compatíveis com as regras da Organização Mundial do Comércio, dos riscos financeiros inerentes aos investimentos privados nessas novas tecnologias.

Igualmente, devem ser estimuladas as aplicações sociais inovadoras da Nanotecnologia de apoio à formulação e implementação de políticas públicas do Governo, sem negligenciar o estudo de seus limites éticos e dos potenciais impactos ambientais.

No domínio da Microeletrônica, o GT recomenda a atuação do Estado junto a grandes grupos nacionais para possibilitar, no médio prazo, a implantação de uma indústria microeletrônica de capital brasileiro, competitiva globalmente. Sem uma forte base industrial brasileira no setor não haverá a demanda por produtos e processos inovadores capaz de garantir o retorno à sociedade dos investimentos feitos em pesquisa e desenvolvimento. 

O GT recomenda que mecanismos não fiscais e de subvenções sejam adotados para o financiamento de pesquisas pré-competitivas, que são instrumentos mais efetivos do que a simples isenção fiscal, na medida em que diminui o risco tecnológico das empresas existentes e nascentes. Uma especial atenção deve ser dada também à formação de um ambiente propício à propagação do capital de risco, indispensável para o financiamento, sobretudo na forma de capital semente, de pesquisas inovadoras, que tenham melhores condições de chegar ao mercado com novos produtos e processos.

Introdução


Neste documento, o Grupo de Trabalho (GT) instituído pela Portaria nº 346 de 16/07/2004, do Ministro da Ciência e Tecnologia, por demanda do Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial, com a atribuição de elaborar um estudo sobre a implantação e localização do Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias apresenta o sumário de suas recomendações.
 

Desenvolvi-mento dos trabalhos



Foram realizadas, neste período, cinco reuniões plenárias, durante as quais aspectos tais como relevância e potencial da Nanotecnologia, experiências internacionais, situação brasileira, modelos institucionais possíveis, focos de atuação, localizações, articulação com um Programa Nacional, recursos necessários, e outros,  foram debatidos, até a formação de um consenso entre os membros do GT, expresso nas recomendações deste Relatório



Situação atual da Nanotecno-logia no Brasil

O Brasil possui hoje uma base de recursos humanos e uma infra-estrutura para pesquisa em Nanotecnologia e Nanobiotecnologia que o coloca em uma posição de destaque entre os países em desenvolvimento. O grande desafio é a transição do laboratório para o mercado dos materiais, processos e dispositivos pesquisados. É importante salientar que aumenta constantemente o número de empresas nascentes que visam explorar comercialmente resultados nanotecnológicos e nanobiotecnológicos. Também, um número crescente de médias e grandes empresas está atento às ameaças e oportunidades que a Nanotecnologia representa para seus segmentos de mercado. Os investimentos que vêm sendo feitos pelo setor público, no financiamento à pesquisa e à implantação de empresas nascentes, indicam uma tendência para um crescente aproveitamente comercial dos produtos e processos baseados em Nanotecnologia no Brasil nos próximos anos. Isto assinala, inclusive, o surgimento de interessantes oportunidades para investidores estrangeiros, conhecedores da situação local, que poderão se beneficiar da infra-estrutura existente, dos recursos humanos qualificados disponíveis em número crescente, e das oportunidades características de um mercado de poder aquisitivo médio. As oportunidades oferecidas pelo agronegócio brasileiro, desde novos métodos de fertilização do solo e aplicação de defensivos agrícolas, passando pelo sensoriamento e controle de pragas, pelo monitoramento e controle do nível de poluentes, até a entrega do produto ao consumidor final são significativas.



A Nanotecno-logia no cenário internacional

A Nanotecnologia ganha impulso e visibilidade, para não dizer, notoriedade pública, em 2000, quando o Presidente Clinton lança a Iniciativa Nacional de Nanotecnologia (NNI-USA), com um orçamento de US$ 270 milhões de dólares para apoiar o fomento à pesquisa pelas várias agências do governo federal norte-americano. As estimativas da National Science Foundation são de que, entre 1997 e 2003, os investimentos públicos mundiais em Nanotecnologia cresceram de um fator de sete, atingindo, em 2003, mais de US$ 3 bilhões por ano. Isto mostra que a Iniciativa Nacional norte-americana não foi fruto de uma 
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Figura  – Investimentos públicos em pesquisa e desenvolvimento em Nanotecnologia no período 1997-2003. Valores globais (em milhões de dólares): 423 (1997), 559 (1998), 687 (1999), 825 (2000), 1535 (2001), 2367 (2002), 3024 (2003). Outros países: Austrália, Canadá, China, Coréia do Sul, Europa do Leste, Israel, Rússia, Singapura, Taiwan. (Fonte: NSF).  Observe-se a inflexão que se segue ao anúncio da política norte-americana em 2000.
“geração espontânea”, mas veio para articular esforços públicos e privados que, naquele momento, já haviam adquirido uma dimensão respeitável, tanto em termos técnico-científicos quanto em termos de investimentos. A partir deste evento, a Nanotecnologia começa a receber investimentos públicos e privados cada vez mais importantes, com uma espécie de “corrida ao nano” visível na competição cada vez mais acirrada entre países desenvolvidos, em especial a “tríade” – EUA, Japão e União Européia – para incrementar os níveis de seus investimentos no campo. Entre 2000 e 2004, por exemplo, a NNI-USA quase quadruplicou seu orçamento, atingindo a marca dos US$ 850 milhões  para o ano fiscal 2004. Os países menores que, tradicionalmente, mais investem em P&D, como Coréia do Sul, Taiwan, Austrália, Israel, Canadá, etc... também incrementaram substancialmente seus investimentos em Nanotecnologia. Praticamente todos eles ostentam hoje alguma espécie de Programa Nacional e as Feiras e Congressos de Nanotecnologia, voltados para o setor privado, se repetem com freqüência nesses países. 

A National Science Foundation (NSF) estima, para dentro de 10 a 15 anos, um mercado de cerca de US$ 1 trilhão para produtos e processos baseados na Nanotecnologia. Segundo a mesma organização, em 2002, este mercado já teria atingido a marca de US$ 200 bilhões. São estas estimativas que têm impulsionado o desenvolvimento da Nanotecnologia.

 

Necessidade de um Programa Nacional de Nanotecnologia
Ficou claro, ao longo das reuniões do GT, que seria necessário ir além de sua atribuição original de discutir um Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias, pois a discussão deste pareceu indissociável do debate sobre um Programa Nacional de Nanotecnologia. Assim, mesmo reconhecendo a centralidade de sua atribuição original, o GT optou por estabelecer um conjunto de recomendações mais abrangentes. Além da coerência lógica do arcabouço institucional que buscou desenhar, o GT levou em conta a recente demanda do Exmo. Sr. Presidente da República por uma proposta de Programa Nacional de Nanotecnologia. 

O GT entende que o sucesso de um Programa Nacional passa, obrigatoriamente, por mecanismos de financiamento adequados, tanto no setor público quanto no setor privado. Isto requer, em particular, a elevação do patamar de investimentos públicos e privados em pesquisa e desenvolvimento, uma ação decisiva do Estado para estímulo aos investimentos privados na inovação tecnológica de risco e no uso de seu poder de compra para a realização de encomendas de desenvolvimento de produtos e processos inovadores, bem como o apoio para a conquista de mercados internacionais por produtos brasileiros. Entretanto, como o demonstra a experiência internacional, o papel do Estado é absolutamente crucial no fomento à pesquisa e no apoio aos investimentos privados em Nanotecnologia, dados os riscos inerentes a toda tecnologia emergente.

Do ponto de vista operacional, o GT vê como grande desafio a articulação e alinhamento da atuação das agências federais e estaduais de fomento no apoio às ações do Programa. A busca de um equilíbrio entre ações de indução, para a solução de problemas e oportunidades já identificadas, e o atendimento à demanda espontânea para projetos de pesquisa de alto risco, mas de elevado impacto caso bem sucedidos, deve ser estimulada. 


Como forma de garantir ao Programa Nacional de Nanotecnologia uma forte interação entre o setor público e o setor privado, o GT recomenda a participação significativa de empresários, e não apenas de representantes de suas associações, nos colegiados que se vierem a instituir na implantação do Programa.



Oportunidades
As oportunidades que se apresentam para o Brasil são muito interessantes. Uma trajetória bastante simplificada para o crescimento da indústria nanotecnológica no Brasil seria a seguinte:


A) Em um horizonte temporal de cinco anos se pode pensar em iniciativas de baixo risco tecnológico e comercial, com investimentos modestos, tais como processamento de materiais naturais para aplicações em processos industriais, revestimentos, tintas, cosméticos, entre outras. Por razões bem conhecidas da cultura empresarial e das condições macroeconômicas brasileiras, o foco inicial do Programa teria de ser no curto prazo, com o fito de criar efeitos de demonstração importantes. O processamento de materiais naturais oferece ainda a possibilidade de geração de empregos e do estabelecimento de algumas plataformas regionais de desenvolvimento que partam de indústrias de nível tecnológico menor, ainda que bastante intensivas em conhecimento, para a construção de indústrias progressivamente mais sofisticadas do ponto de vista tecnológico. 


B) No horizonte temporal de até dez anos, a intensidade da pesquisa requerida é maior. Portanto, investimentos e riscos são, igualmente, maiores. Obviamente, o interesse do setor privado neste horizonte temporal vai depender crucialmente do nível de investimentos públicos. Neste horizonte temporal, despontam imediatamente algumas possibilidades interessantes: (1) indústria química (em especial, catalisadores), um setor industrial mais acostumado a investimentos de prazos de maturação maiores e de maior intensidade de pesquisa; (2) sensores, tanto para aplicações eletrônicas como biológicas e em medicina; (3) entrega controlada de princípios ativos (drogas, fertilizantes, defensivos agrícolas).  Os prazos de maturação e de entrada no mercado de produtos e processos desta fase são muito variados. Temos no Brasil, hoje, empresas nascentes com idéias e protótipos em desenvolvimento cujo maior desafio é o de atravessar o “vale da Morte” e chegar ao mercado. Como exemplos, pode-se citar a já mencionada a “língua eletrônica” da Embrapa, um medidor de sulfitos em tempo real para a indústria vinícola desenvolvido no Instituto de Química da USP e catalisadores para a indústria química.  Portanto, em princípio, não será preciso esperar dez anos para obter os primeiros resultados.


C) Finalmente, em um horizonte temporal para além de dez anos, desenha-se a possibilidade de construção de novas trajetórias tecnológicas para o País, sobretudo na área de aplicações médicas (inclusive medicina preventiva de massa e saneamento básico), eletrônica, energia, defesa nacional, telecomunicações, aeroespacial, e outras, que merecem uma atenção especial. Naturalmente, nesse horizonte, investimentos e riscos são grandes e, portanto, a presença do Estado será essencial. 



Inter-relação com a Microeletrônica e o complexo eletrônico
Cabe ainda assinalar que o GT considerou relevante destacar nesta análise o papel do complexo eletrônico e da microeletrônica, na medida que o processo de transição da Microtecnologia para a Nanotecnologia encontra-se plenamente integrado à evolução dos componentes eletrônicos em geral e dos semicondutores em particular, que se constituíram, nos últimos 25 anos, em fonte permanente de inovação de processos e produtos em todo o sistema produtivo, especialmente na indústria. Isto significa que o GT reconhece a importância estratégica e econômica da Microeletrônica, bem como as prementes necessidades nacionais do setor. Documentos elaborados pelo subgrupo de Microeletrônica da Política Industrial e por outras instâncias (MCT, MDIC/BNDES), incluindo a proposta para um Programa Nacional de Microeletrônica, elaborada no final de 2002, fixaram marcos para o desenvolvimento de ações neste campo, entre as quais a presente proposta de se construir e desenvolver um Laboratório e uma Rede Nacional de Micro e Nanotecnologia. 

O GT reconhece que a implementação prática de muitos conceitos da Nanotecnologia para novos dispositivos passa, forçosamente, pelo projeto e construção de arquiteturas dependentes da Microeletrônica, especialmente da tecnologia predominante nesta indústria, o processo CMOS, que viabilizou os Circuitos Integrados (CIs). Portanto, dado o estágio de desenvolvimento da Microeletrônica no Brasil, não seria conveniente criar uma clivagem entre Microtecnologia e Nanotecnologia, mas vê-las como um contínuo integrado, com distintas, porém complementares, demandas de engenharia, que precisam ser desenvolvidas de forma muito pragmática para atender às necessidades concretas que forem surgindo. 

No domínio da Microeletrônica, o GT recomenda a atuação do Estado junto a grandes grupos nacionais para possibilitar, no médio prazo, a implantação de uma indústria microeletrônica de capital brasileiro, competitiva globalmente. Sem uma forte base industrial brasileira no setor não haverá a demanda por produtos e processos inovadores capaz de garantir o retorno à sociedade dos investimentos feitos em pesquisa e desenvolvimento. 



Macro-objetivos
As recomendações deste GT devem ser vistas à luz dos desafios da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior e da necessidade de incrementar os investimentos privados em pesquisa, desenvolvimento e inovação no Brasil nos próximos anos. 

Neste contexto, os investimentos públicos aqui propostos têm três macro-objetivos: 

(1) estimular a formação de recursos humanos para as novas demandas colocadas pela Nanotecnologia e pelas perspectivas de seus usos práticos; 

(2) fomentar a produção de novos conhecimentos e a sua transferência para a sociedade, seja sob a forma de políticas públicas e tecnologias de uso social, seja para o mercado ; e 

(3) acelerar o desenvolvimento industrial brasileiro, em bases competitivas internacionalmente, mediante a redução, por meio de subsídios focados e compatíveis com as regras da Organização Mundial do Comércio, dos riscos financeiros inerentes aos investimentos privados nessas novas tecnologias. 

Muito já foi pensado, discutido e proposto anteriormente, em várias ocasiões e em vários fóruns, desde 2001, a respeito da necessidade de um Programa Nacional de Nanotecnologia. Mas, a menos que este momento seja encarado como uma oportunidade de elevar a pesquisa brasileira a níveis competitivos internacionalmente mediante o apoio a projetos de alto risco e de alta qualidade, de buscar maneiras inovadoras de formação de recursos humanos qualificados – e, isto, não apenas na Universidade -, e de mudar o padrão de relacionamento entre os setores público e privado no que diz respeito à inovação, a elevação do patamar de investimentos aqui proposta não levará aos resultados desejados. 

   

Recursos necessários
Como um programa de longo prazo, multifacetado, envolvendo um grande número de atores institucionais e inúmeras fontes de recursos, a quantificação dos investimentos necessários não é simples. 

O orçamento aqui proposto para 2005, totalizando investimentos de R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões), explicitados na próxima seção deste documento, inclui apenas recursos do Tesouro, sem contabilizar investimentos de Fundos Setoriais, de Estados, ou privados. 

Dada a natureza do processo orçamentário brasileiro, elaborado anualmente, o GT sugere que na revisão do Plano Plurianual a ser feita em 2005, sejam incrementados os recursos previstos para 2006-2007, em função do planejamento a ser desenvolvido no decurso do próximo ano para detalhar o Programa Nacional e, em particular, para assegurar a implantação do Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias. 



Conclusão
O GT enfatiza a urgência da implementação, com envolvimento significativo do setor privado, de um Programa Nacional de Nanotecnologia inovador para o qual ele considera que o País se encontra não apenas preparado e maduro, mas, até, em grande retardo em relação a países seus competidores na arena do comércio global.

Recomendações
A seguir, apresentam-se, sucintamente, as principais recomendações do Grupo de Trabalho ao Ministro da Ciência e Tecnologia e ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Industrial.
Implantação de um Programa Nacional de Nanotecnologia



O GT recomenda que o Governo crie, sob o alto patrocínio do Exmo. Sr. Presidente da República, o Programa Nacional de Nanotecnologia do Brasil. Dado o caráter abrangente da Nanotecnologia, com impactos em todos os setores da economia industrial moderna e sobre relevantes políticas públicas e sociais, o GT sugere que este Programa tenha caráter inter- ou supra-ministerial, sendo articulado por um Comitê ligado à Presidência da República.   

A fim de dar a necessária visibilidade, no Brasil e no Exterior, ao Programa, indicar para a sociedade o foco de desenvolvimento econômico e social que o Governo busca imprimir aos investimentos em Nanotecnologia no Brasil, e garantir sua operacionalidade, o GT sugere que o Programa seja implementado no âmbito de um organismo especialmente mandatado pelo Exmo. Sr. Presidente da República.  

Recursos

O GT recomenda que, para o período de 2005-2007, o Governo reforce substancialmente os investimentos previstos no PPA 2004-2007 em Nanotecnologia, para indicar seu comprometimento com o Programa, conforme as indicações listadas abaixo.



Elementos institucionais e organizacionais do Programa

Recursos necessários (2005): R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais)



1. Educação e difusão tecnológica

Tendo em vista os avanços da Nanotecnologia, seus significativos impactos sociais e no setor produtivo, o GT recomenda que se estabeleça, no menor prazo possível, dentro do Governo e em cooperação com a sociedade, uma discussão aprofundada sobre a necessidade de adequar currículos, da escola primária à Universidade, bem como de realizar intensas atividades de divulgação e de difusão junto ao público e ao empresariado, com o objetivo de preparar a força de trabalho brasileira para os desafios que lhe serão colocados pelas novas tecnologias portadoras de futuro nas próximas décadas.


Muito especialmente, o GT assinala que a renovação e fortalecimento das Engenharias no Brasil poderia valer-se das oportunidades oferecidas pela Nanotecnologia.  

Recursos

Para 2005, o MCT alocará recursos ao Centro de Gestão e Estudos Estratégicos para a realização de estudos e seminários visando a elaboração de propostas concretas de ação sobre os temas de educação, divulgação e difusão em Nanotecnologia.



2. Projetos cooperativos para a inovação
O GT recomenda o fortalecimento do fomento à pesquisa em Nanociência e Nanotecnologia de caráter cooperativo com o setor privado, para a inovação, mediante o aumento dos recursos disponíveis para projetos de desenvolvimento de novos produtos e processos nanotecnológicos e de criação de empresas de base tecnológica. Como já se encontra em discussão pelo Grupo Executivo da Política Industrial, Tecnológica e de Comércio Exterior, no mais breve período devem-se implantar mecanismos de financiamento público da inovação que acelerem o processo de transferência do conhecimento dos laboratórios para o mercado, inclusive com a alocação de recursos públicos diretamente nas empresas. Este mecanismo será possível com a edição e regulamentação da Lei de Inovações, que fornecerá o marco legal para a subvenção econômica a projetos oriundos do setor privado, bem como de encomendas advindas do setor público, sobretudo para projetos estratégicos.

Igualmente, devem ser estimuladas as aplicações sociais inovadoras da Nanotecnologia de apoio à formulação e implementação de políticas públicas do Governo, sem negligenciar o estudo de seus limites éticos e dos potenciais impactos ambientais.

Recursos
Para o orçamento de 2005, o GT recomenda incrementar em 50% os investimentos realizados em 2004, atingindo o montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais),  a serem alocados no orçamento da União, no Programa 1110, Ação 8655, “Fomento a Projetos de P&D em Micro e Nanotecnologias”.



3. Redes de pesquisa e laboratórios estratégicos
O GT recomenda a institucionalização, renovação e expansão do programa de redes de pesquisa em Nanociência e Nanotecnologia mediante novos editais competitivos, eventualmente convites ou encomendas específicas, e aumento dos recursos disponíveis.   As redes vêm se firmando como um importante mecanismo de cooperação entre os pesquisadores, com notável efeito multiplicador, tanto em conhecimento como em desempenho.  Contudo, isso só tem sido possível por causa da existência de laboratórios estratégicos que atuam nas diversas redes, exercendo papel de liderança e disponibilizando infraestrutura física e instrumental pré-existente, necessários para desenvolvimento dos projetos cooperativos.  Assim uma linha específica de suporte a esses laboratórios deve ser acrescentada,  como forma de promover o  desenvolvimento sustentado das redes de pesquisa e da nanotecnologia no país.   Desta forma, além dos editais das redes cooperativas, será oferecido apoio aos laboratórios estratégicos identificados e selecionados através de editais competitivos. Os laboratórios selecionados deverão compor uma supra-rede de laboratórios estratégicos em nanotecnologia, cobrindo diversas especialidades, com possibilidades de atuação em níveis mais avançados, além de fornecerem o suporte necessário aos participantes das redes de pesquisa.   Essa supra-rede será gerenciada pelo Programa Nacional de Nanotecnologia.


Essa institucionalização poderá se dar por meio de Portaria do Ministro da Ciência e Tecnologia, nos moldes já adotados para outras redes financiadas pelo MCT. As redes serão geridas por um Conselho Diretor, ao qual caberá aprovar a estratégia de implementação dos projetos das redes e dos laboratórios estratégicos, bem como aprovar, acompanhar e avaliar a alocação dos recursos disponíveis.

Além das atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação centrais das redes, elas deverão se envolver ativamente nas seguintes atividades: formação de recursos humanos, difusão do conhecimento, inclusive para escolas técnicas e de nível médio, e interação com empresas para o desenvolvimento e transferência de tecnologia, e para a inovação de processos e produtos.

Na formulação dos editais, que devem exigir foco, objetivos e metas claras de atuação de redes e laboratórios estratégicos, deve estar aberta a possibilidade de de apoio a estudos sobre os aspectos ambientais, éticos e de comunicação social das redes.

Recursos 


Para o orçamento de 2005, o GT recomenda que os investimentos em redes de pesquisa atinjam o montante de R$ 30.000.000,00 ( trinta milhões )  distribuidos em 15 milhões para as redes cooperativas e 15 milhões para as supra-redes de laboratórios estratégicos, a serem alocados no Orçamento da União no Programa 1110, Ação 4940, “Apoio a redes e laboratórios de Nanotecnologia”.



4. Centros Regionais
O GT recomenda a consolidação, institucionalização e expansão, mediante editais competitivos, convites ou encomendas específicas, de uma rede de centros regionais especializados em Micro e Nanotecnologias, com vocações específicas e diferenciadas. Esses centros teriam a missão institucional de apoiar o esforço inovador das empresas e o caráter de laboratórios nacionais, com suas instalações abertas, competitivamente, para pesquisadores, engenheiros e técnicos do setor público e privado. Do ponto de vista da gestão, eles seriam articulados ao Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias, como disponibilizadores de uma infra-estrutura “intermediária” em custo e escopo a do próprio Laboratório. 

Esses centros regionais poderiam incluir grupos em organizações já existentes ou novas unidades. Eles seriam construídos paulatinamente, ao longo dos próximos anos, em associação com as regiões e estados da Federação, Universidades e Centros de Pesquisa, públicos ou privados, e a participação do setor privado, na medida das necessidades percebidas do sistema nacional de inovação e dos recursos disponíveis.

Neste sentido, o GT recomenda que, em 2005, seja fortemente apoiada a implantação das atividades de Micro e Nanotecnologias do CEITEC, no Rio Grande do Sul; CT-PIM, em Manaus; do CETENE, em Pernambuco; e a  expansão da infra-estrutura de nanoscopias do LNLS, em Campinas.  

Recursos


O GT recomenda que o MCT institucionalize no curto prazo o CEITEC, com a adequada provisão de recursos para construção da sala limpa, instalação dos equipamentos e início de operação em prazo máximo de 18 meses, a contar de janeiro de 2005. É necessária a alocação de R$ 40.000.000,00 adicionais no orçamento do CEITEC, no próximo exercício. Para os investimentos nos demais centros regionais, os recursos necessários, em 2005, são de R$ 30.000.000,00, alocados no Programa 1110, Ação 7391, “Implantação de Laboratórios e Redes de Micro e Nanotecnologias”.



5. Laboratório Nacional de Micro e Nanotecnologias: roteiro de implantação

Complementarmente às atividades de fomento de natureza “horizontal” acima propostas, o GT reconhece a importância da concentração “vertical” de investimentos financeiros, materiais e humanos em um ou mais centros nacionais, que combinem processos de catch-up tecnológico, inovação e pesquisas de fronteira, e que ganhem escala para competir internacionalmente.


O GT assinala que, com o Laboratório Nacional de Luz Síncrotron, o MCT já dispõe de um centro nacional com uma importante infra-estrutura para a pesquisa em Nanociências e Nanotecnologia, no qual foram investidos, desde 1987, mais de US$ 100 milhões (cem milhões de dólares). Tendo em vista esses investimentos e o histórico do desempenho da organização como laboratório nacional, sua capacidade de atender às demandas por seus equipamentos de pesquisa para a Nanotecnologia deve ser preservada e ampliada.  

O GT reconhece que o sucesso desse tipo de empreendimento depende crucialmente de investimentos realizados no montante e na velocidade compatíveis com o perfil da organização desejada e da existência de uma institucionalização adequada em termos de gestão administrativa, financeira e de recursos humanos. O modelo disponível mais próximo do que o GT considera apropriado, ainda que com limitações a serem equacionadas, é o da Organização Social, modelo já adotado pelo Laboratório Nacional de Luz Síncrotron do MCT. O GT recomenda fortemente que seja adotado o mesmo modelo de gestão para o novo  Laboratório Nacional. Ainda de acordo com o modelo de gestão seguido no LNLS, recomenda-se a participação de representantes do setor privado nos colegiados mais importantes da instituição, a exemplo do Conselho de Administração.

O GT recomenda que, com a maior brevidade, o Governo dê início ao processo de implantação deste novo Laboratório Nacional. O roteiro proposto pelo GT é descrito a seguir:

Primeira etapa

Realização de um estudo Delphi, com especialistas nacionais, visando sugerir as dez prioridades em Nanotecnologia para o Brasil na próxima década. Esta etapa será deslanchada imediatamente e estará concluída até o final do ano. Os pontos a serem levados em conta na seleção de prioridades são: capacitação nacional existente, construção de uma nova capacitação nacional, relevância científica e tecnológica, potencial de mercado nacional e global, geração de resultados em termos de patentes, transferência de tecnologia para o setor privado, empresas nascentes e progressiva sustentabilidade econômica. 

Segunda etapa 

Edital de pré-qualificação de grupos interessados em projetar, construir, gerir e operar o novo laboratório, o qual contemplará o financiamento (até R$ 150.000,00 por proposta) da elaboração de até seis Relatórios de Projeto Conceitual (RPC). Os RPC’s serão analisados preliminarmente por um Comitê de Avaliação de alto nível, designado pelo Ministro da Ciência e Tecnologia, incluindo especialistas internacionais, que emitirão parecer sobre os seguintes aspectos: 

(1) qualidade da liderança científico-técnico e de gestão;

(2) viabilidade, mérito e relevância da proposta, tendo em vista o necessário foco na inovação;

(3) dimensionamento dos recursos humanos; 

(4) localização do laboratório, sinergias e potencialização da infra-estrutura já existente;

(5) benefícios e riscos percebidos.

Esta análise qualitativa será complementada por uma análise quantitativa do Quadro Preliminar de Usos e Fontes, a ser realizada pelo MCT. 

Terceira etapa

Por decisão do Ministro de Ciência e Tecnologia, até três propostas receberão um financiamento adicional (até R$ 400.000,00 por proposta) para a elaboração do Relatório Detalhado de Projeto, documento básico para a implantação do Laboratório. Os projetos detalhados serão analisados, qualitativa e quantitativamente, pelo Comitê de Avaliação que emitirá um parecer comparativo para deliberação pelo Ministro da Ciência e Tecnologia. A decisão final caberá ao Ministro, o qual recomendará ao Presidente da República o projeto a ser implantado, como uma Unidade de Pesquisa do MCT. 

Recursos
Os recursos necessários para a realização do processo de seleção aqui proposto já se encontram alocados, para 2005, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. Entretanto, não há recursos previstos para a implantação do Laboratório, os quais deverão ser definidos em 2005.

Recomendações adicionais

Mecanismos de financiamento



O GT recomenda que mecanismos não fiscais e de subvenções sejam adotados para o financiamento de pesquisas pré-competitivas, que são instrumentos mais efetivos do que a simples isenção fiscal, na medida em que diminui o risco tecnológico das empresas existentes e nascentes. Uma especial atenção deve ser dada também à formação de um ambiente propício à propagação do capital de risco, indispensável para o financiamento, sobretudo na forma de capital semente, de pesquisas inovadoras, que tenham melhores condições de chegar ao mercado com novos produtos e processos.


Da mesma forma, o GT recomenda que as instituições de fomento do governo, bem como a estrutura de fundos setoriais, estejam alinhados com essas iniciativas, para que os resultados práticos da inovação sejam potencializados.

Recursos

O GT recomenda que o governo recomende ao BNDES a destinação de ao menos 20% dos recursos do Funtec, instituído pelo banco, para utilização, no próximo ano, como capital semente de apoio à estruturação de empreendimentos ou lançamento de produtos micro e nanotecnológicos.



Comunicação social

O GT recomenda que se desenvolva  um programa de comunicação com o setor privado e com a sociedade, de forma mais ampla, com vistas a sensibilizar tanto os potenciais investidores privados quanto a opinião pública para a necessidade de uma atenção especial para o tema, em virtude do impacto que a Nanotecnologia terá sobre os processos industriais e o bem estar social nos próximos anos.

Recursos

Os recursos para esta demanda, em 2005, já foram disponibilizados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.


Missão oficial
O GT sugere a realização de uma missão oficial brasileira ao Exterior no início de 2005, a fim de realizar visitas aos principais centros de pesquisa e desenvolvimento em Nanotecnologia na Europa, Ásia e Estados Unidos, envolvendo representantes do Governo, da academia e do setor privado. 

Essas visitas permitiriam a formuladores de políticas públicas e a empresários nacionais tomarem conhecimento dos avanços, potencialidades e oportunidades representadas pela Nanotecnologia, bem como conhecer melhor os programas nacionais desses países.  

Recursos
Os recursos para essa missão, em 2005, já foram disponibilizados pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. 

A IMPORTÂNCIA DA MICROELETRÔNICA

MERCADO, P&D E INVESTIMENTO PRIVADO
Implantação do CEITEC (RS)



A concretização do CEITEC como um centro de prototipagem rápida de circuitos integrados, no Rio Grande do Sul, cumprirá um importante papel de desenvolvimento e transferência de tecnologia para o setor privado. Todos os países que desenvolveram a indústria microeletrônica possuem, sob diferentes formas, instituições desta natureza, bancadas inicialmente com recursos públicos, mas que evoluem, ao longo dos anos, em período não inferior a dez anos, para orçamentos auto-sustentáveis. Subsidiariamente ao desenvolvimento de tecnologia, tais institutos ocupam um papel indispensável na formação e qualificação de mão-de-obra especializada, moldada para processos industriais. Ao mesmo tempo, a partir de um determinado estágio de conhecimento, elas se tornam também importantes repositórios de Propriedade Intelectual.



“Ecossistema”de microeletrônica nacional

Tais centros só podem ser concebidos como parte de um esforço comum dos setores público (governamental e acadêmico) e privado no sentido de estruturar as bases competitivas deste ramo de atividade do complexo eletrônico (os circuitos integrados), visando produzir grandes empresas que tenham capacidade de competir internacionalmente. A existência deste segmento organizado também produz uma gama diferenciada de empresas inovadoras e prestadoras de serviço, das áreas de projeto a suprimento de bens intermediários e de equipamentos, as quais complementam a cadeia de serviços que se formam à volta das grandes companhias.


A estruturação de um ecossistema de microeletrônica é uma das tarefas mais complexas de política industrial, que envolve, necessariamente, atuação comum tanto do capital público quanto do capital privado. Sem interagir com um ambiente industrial capaz de desenvolver competitividade internacional, um instituto como o Ceitec tende a definhar e tornar-se uma instituição de pesquisa convencional. Sem o apoio de uma instituição desta natureza, a indústria eventualmente existente tente a ser um mero clone de empresas internacionais, nas fases de menor valor agregado da produção de CIs (em geral o chamado back-end), ou um ente desprovido de competitividade internacional, dada a baixa concentração de Propriedade Intelectual.



Uma oportunidade imediata

O reposicionamento estratégico do Brasil em microeletrônica deve partir de uma análise específica e realista do mercado internacional. No atual mercado de circuitos integrados, existem evidências de que haverá, nos próximos 10 a 15 anos, uma brecha de oportunidades no segmento conhecido como cartões inteligentes (“smart cards”) e dispositivos de identificação operando em rádio-freqüência (“RFID”). A competição em processadores e memórias está definida. Há uma liderança muito bem definida de empresas americanas no primeiro caso, e de coreanas e japonesas no segundo caso. As barreiras de entrada nesses segmentos são muito grandes e inviáveis para iniciantes. Entretanto, há uma disputa inicial, basicamente, entre duas empresas européias (Infineon e STM), para estabelecer uma liderança no mercado emergente de cartões inteligentes e RFIDs. Assim, por não haver um mercado consolidado neste segmento, existem oportunidades para que investidores brasileiros concentrem esforços de médio e longo prazo no sentido de desenvolver soluções originais aplicáveis localmente e comercializáveis internacionalmente e, sobretudo, construir um patrimônio de propriedade intelectual,.


A família de componentes de RFID’s destina-se à identificação de objetos. O interesse por esse produto tem crescido especialmente no comércio porque, além de serem considerados o grande substituto dos códigos de barra, os RFID’s trazem enorme valor agregado, pois amplia o grau de controle sobre os objetos identificados. Outros campos de aplicação em que tendem a se desenvolver, especialmente propícios no Brasil, estão na pecuária e na agricultura.


De forma geral, os três grandes campos aplicação dos RFID’s são:

· Logística e automação comercial e industrial;

· Identificação animal e rastreabilidade de alimentos;


-     Documentos de identificação.



Conclusão
Em síntese, o que se propõe é que governo, investidores privados, com o suporte da academia, estruturem um programa de médio e longo prazo no terreno dos RFID’s, visando a cobrir todas as fases de produção dos chips – projeto, difusão, encapsulamento e teste. Esta é uma oportunidade de mercado que ainda se pode explorar, tanto no sentido de estabelecer competência quanto, até mesmo, de buscar liderança no mercado mundial por meio de Propriedade Intelectual expressa em produtos inovadores.
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